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No presente artigo, analisa-se uma inscrição latina como fonte para 

o estudo da exclusão social no mundo romano.  São analisados, em 

primeiro lugar, alguns estudos recentes sobre o assunto no contexto 

dos modelos normativos de interpretação da sociedade romana.  

Em seguida, estabelece-se o texto de uma inscrição latina, a assim 

denominada Aljustrel, inscrição proveniente de Portugal, publicada 

originalmente em CIL II 5181, seguida por traduções e comentários.  

6789:;8<%:88=>%?<>@A8BC:C%9@>@%@%9@ADE=B@%8@9=:E%=>FEG9=B@%A@%B<HB@%

é subestimado por modelos normativos de interpretação dominantes.  
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The author studies a legal Latin inscription as a source for the 

study of social exclusion in the Roman world. He begins by putting 

recent studies on the subject in the context of normative interpreta-

tive frameworks of Roman society. He then establishes the text of a 

Latin inscription, the so-called Aljustrel inscription from Portugal, 

published originally in CIL II 5181, followed by translations and com-
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ments. He shows how social stress implicit in the text is underesti-

mated by prevailing normative interpretative frameworks.

Keywords: Rome; Social Exclusion; Epigraphy

A
5#!0!,2&;0!Q%&R'-Q%'4&%-,0S#-TU$%(&2-,&%,$#4&2-/&%como fonte para 

o estudo da exclusão social no mundo romano. Inicia-se por tratar da 

V=8B@C=@NC:D=:%9@AB<>F@CWA<:%<%87:%XAY:8<%<>%=AB<CFC<B:Z[<8%A@C>:-

tivas da sociedade romana. Em seguida, apresenta-se o texto latino da inscri-

ção de Aljustrel, Portugal, publicada em CIL II 5181, e propõe-se uma tradução 

comentada da epígrafe. Procura mostrar-se as tensões sociais que se evidenciam 

A@%?@97><AB@%<%\7<% =A?=9:>%:%<H=8BXA9=:%?<%9@ADE=B@8%8@9=:=8% E:B<AB<8%<%F@79@%

ressaltados pelos modelos normativos de interpretação da sociedade romana. 

Existiria insatisfação social no Mundo Antigo? Uma longa tradição historio-

NC]D=9:%9@A8=?<C:%\7<%AL@Q%:A9@C:?:%<>%=AB<CFC<B:Z[<8%A@C>:B=^:8%?:%8@9=<?:?<%

antiga, que seria caracterizada pelo arreglo, pelo compadrio, pela cooptação. De 

onde vem essa noção de uma sociedade harmônica? Em grande parte, provém 

da compreensão do funcionamento da sociedade contemporânea, que também 

ela seria fundada em alianças, em redes de trocas que a todos manteria enreda-

dos, em interação. A sociedade é entendida como uma koinonia (cf. Aristóteles, 

Política 1252a7), uma comunidade de parceiros que compartilham valores em 

um todo homogêneo (cf. Aristóteles, Política 1328a21). Essa homogeneidade 

8@9=:E% :9@>@?:C=:% =AB<C<88<8% <% <^=B:C=:% 9@ADE=B@8% <% 9@ABC:?=Z[<8Q% 7>% 9@A9<=B@%

derivado dos movimentos nacionalista de cunho capitalista (Handler, 1988). 

Eppure%A<>%B7?@%F:C<9<%9@AD=C>:C%<88<%\7:?C@%C_8<@*%1>%FC=><=C@%E7N:CQ%

do ponto de vista epistemológico, a noção mesma de homogeneidade (sensu 

moderno) social parece ser uma invenção recente, sustentáculo do Estado 

A:9=@A:E%?<%D=A8%?@%8`97E@%abcccQ%:%8<C^=Z@%?:%Y@C>:ZL@%?<%=?<AB=?:?<8%A:9=@A:=8%

burguesas. Tem havido, de fato, uma crescente insatisfação com tais modelos 

=AB<CFC<B:B=^@8%V@EG8B=9@8%<%7>:%:FC<9=:ZL@%?@%9:C]B<C%DE7=?@%<%V<B<C@NXA<@%?:8%

sociedades em geral. Em seguida, no que se refere ao Mundo Antigo, em parti-

cular, têm-se mostrado como tais interpretações originaram-se dos interesses 

?:8%<E=B<8%=>F<C=:E=8B:8*% @C%D=>Q%7>%<8B7?@%?=C<B@%<%:FC@Y7A?:?@%?:%?@97><A-

B:ZL@%:AB=N:Q%8<d:%<E:%<89C=B:%@7%>:B<C=:EQ%B:>e`>%B<>%>@8BC:?@%:8%?<D=9=XA9=:8%

das leituras sociológicas normativas (Funari; Hall & Jones, 1999) e propugnado 

pelo caráter heterogêneo e contraditório das sociedades.1 

Neste contexto, tratarei de uma inscrição que, em sua materialidade, 

<A^@E^<%7>%<8B7?@%:%7>%8_%B<>F@%:C\7<@E_N=9@Q%V=8B_C=9@Q% D=E@E_N=9@%<%F:E<@-
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NC]D=9@%<%\7<%=A?=9:%\7<%:8%B<A8[<8%AL@%<C:>%BL@%:e:Y:?:8%\7:AB@%A@8%F@?<C=:>%

fazer supor os modelos normativos. A escolha de uma inscrição prescritiva e 

@D=9=:E%AL@%Y@=%9:87:EQ%F@=8%<>e@C:%8<d:%7>:%=A89C=ZL@%:F:C<AB<><AB<%BL@%FC@FG-

cia aos esquemas interpretativos normativos, não deixa de mostrar as tensões 

8@9=:=8*%J<D=C@;><%f%Y:>@8:%=A89C=ZL@%?<%b=F:89:*%)%g78=BWA=:%C@>:A:%F@887G:%

diversas minas e, em Aljustrel, uma mina de cobre localizava-se no povoado 

Vipascum ou Vipasca. A área mineira de Vipasca era administrada por um pro-

curator et rationalium uicarius. Entre 1876 e 1906 encontraram-se placas de 

bronze contendo a legislação que vigorava no distrito à época de Adriano (117-

138 d.C.). Os diversos serviços públicos de Vipasca, como o banho mencionado 

no trecho reproduzido e traduzido a seguir, constituíam monopólios, que o 

procurator entregava a administradores privados mediante o pagamento de 

uma renda. Os fragmentos abaixo fazem parte da tábua encontrada em 1876, 

hoje desaparecida. O texto foi originalmente publicado no Corpus Inscriptionum 

Latinarum, II,  5181, por Aemilius Hübner. A reconstituição do texto, aqui ado-

tada, foi realizada por José d’Encarnação, em Inscrições Romanas do Conuentus 

Pacensis. Subsídios para o Estudo da Romanização, ainda que a tradução seja  

diversa daquela apresentada pelo estudioso lusitano. 

hC:B:;8<%?<%7>%?@97><AB@%@D=9=:EQ%F7eE=9:?@%F:C:%9@AV<9=><AB@%N<C:EQ%7B=-

E=i:A?@%7>%^@9:e7E]C=@%B`9A=9@Q%?<%97AV@%d7CG?=9@%<%7>:%NC:D=:%9@A8<C^:?@C:*%

j:%BC:A89C=ZL@Q%8<N7=A?@%:%FC:H<%?:%<?=ZL@%<F=NC]D=9:Q%@8%8=A:=8%kl%8L@%78:?@8%

para acrescentar trechos que faltam no original, enquanto os sinais () são utili-

zados para completar palavras abreviadas. 

A tradução procurou afastar-se pouco do original latino, tendo em vista 

o caráter técnico do texto. Alguns termos, assim, merecem breve menção. 

Conductor foi traduzido por “arrendatário”, por tratar-se, precisamente, de um 

arrendamento. Serui Caesaris, traduzido, em geral, por “escravos imperiais”, 

Y@=%^<CB=?@%F<E@%F@79@%787:E% m<89C:^@8%?<%3`8:Cn%:% D=>%?<% C<88:EB:C%:% E=N:ZL@%

do escravo com o Estado, fato ressaltado na mesma oração pela expressão qui 

 !"#$!%&"!'( ')("*+'#',( -!$)&, “que estiverem a serviço do procurador”. O texto 

apresenta, como é comum em epígrafes, termos que não são encontrados na 

tradição literária e cuja interpretação é hipotética. Mencionem-se os seguintes: 

ranaQ%\7<%F@?<%8=NA=D=9:C%7>:%CL%<897EF=?:%A:%F:C<?<%F:C:%?<B<C>=A:C%:%:EB7C:%

que a água devia atingir ou que pode ser um termo técnico que não sobreviveu 

nos vernáculos; ostile, um hapax, provavelmente ligado a ustilis, derivado de 

uro  (“queimar”). Pittacium, literalmente “uma folhinha, um anúncio escrito”, 

foi interpretado por Hübner como sinônimo de uectigal, mas preferi manter a 
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=>FC<9=8L@%?@%@C=N=A:E%:@%BC:?7i=C%F@C%m:AoA9=@8%FoeE=9@8n*%)%NC:D=:%?<%:EN7A8%

vocábulos tampouco é clássica, como aliut por aliud, ou siquid por siquis. 

Balnei fruendi. Conductor balinei sociusue eius omnia sua inpensa balineum, 

k\7@?% =B:% 9@A?79B7>% V:e<le=B% =A% FCp=?=<q% rp:E<A?:8q% c7Ep=:8q% FC=>:8% @>A=-

e78%?=<e78%9:EY:9<C<%<B%FC:<8B:C<%?<e<B@%:%FC=>:% E79<% =A%V@C:>%8F<B=>k:>%

?=<=% >7E=<C=e78l% <B% :e% V@C:% @9B:7:% =A% V@C:>% 8<97A?:>% A@9B=8% 7=C=8% :Ce=-

BC:B7%FC@9p7C:B@C=8q%\7=%><B:EE=8%FC:<<C=B*%)\7:>%=A%k:<A=8%78\7<%:?l%87>-

>:>%C:A:>%VsF@9:78B=8%<B% =A% E:eC7>%B:>%>7E=<C=e78%\7:>%7=C=8%FC@DE7<A-

tem recte praestare debeto. Conductor a uiris sing(ulis) aeris semisses et a 

>7E=<C=e78%8=AN7E=8%:<C=8%:88<8%<H=N=B@*%1H9=F=7AB7C%E=e<CB=%<B%8<C7=%k3:<8p:C=8q%

\7=% FC@9p7C:B@C=ql% =A% @YD=9=8% <C7AB% 7<E% 9@>>@?:%F<C9=F=<ABQ% =B<>% =AF7e<C<8%

<B%>=E=B<8*%3@A?79B@C%8@9=78%:9B@C7<%<=78%ke:E=A<7>%<B% =A8BC7><AlB:%@>A=:%

quae ei adsignata erunt integra conductione peracta reddere debeto nisi si 

\7:%7<B78B:B<% 9k@CC7FB:% <C7ABl*% )<A:% \7=e78% 7B<B7C% E:7:C<% B<CN<C<% 7AN7<-

C<\7<%:?=F<%<%C<9<AB=%BC=9<A8=>:%\7:\7<%?=<%C<9B<%?<e<B@*%kM=%7=8%>:=@C%F<C%

:E=\7@?%B<>F78%=AF<?=l<C=BQ%\7@%>=A78%E:7:C<%C<9B<%F@88=BQ%<=78%B<>F@C=8%FC@%

C:B:% F<A8=@A<>% 9@A?79B@C% C<F7B:C<% ?<ek<B@*%  C:<B<Cl% V:<9% <B% 8=\7=?% :E=7B%

eiusdem balinei exercendi causa fecerit reputare nihil debebit. Conductori 

7<kA?<C<%E=NA:l%A=8=%<H%C<9=8:>=A=e78%C:>@C7>%\7:<%@8B=E=%=?@A<:%A@A%<C7AB%

A<% E=9<B@*%M=%:?7<C878%V@9%\7=?% Y<9<C=BQ% =A% 8=AN7Ek:8%7<A?=B=@A<8%tM*% p8<8B<C-

B=@8ql%9<AB<A@8%Ap7>>@8q%D=89@%?p:C<q%?p<e<B@q*%M=% =?%e:E=A<7>%C<9B<%FC:<e=-

B7>%A@A%<C=BQ% B7>%FC@9p7C:B@C=q%><B:EE@C7>%>7EB:>%9@A?79B@C=%\7@kB=l<A8%

recte praebitum non erit usque ad HS (sestertios) CC (ducentos) dicere liceto. 

g=NA7>%9@A?79B@C%C<F@8=B7>%@>A=%B<>F@C<%V:e<B@Q%\7@?%?=<e78%k8:B=8%8=Bl*%%

b87CF:B=@A<8%F7B<@C7>%8=7<%F=BB:9=:C7>*%u7=%=ABC:%D=vA<8%><B:EE=%b=F:89<A9=8%

puteum locum] que putei iuris retinendi causa usurpabit occupabitue e lege 

metallis dicta, b[iduo proximo quod usurpauerit occupa]uerit apud conducto-

C<>%8@9=7>%:9B@C<>7<%V7=78%7<9B=N:E=8%FC@D=B<:B7C***

Sobre o uso do Banho. O arrendatário do Banho ou o seu sócio deve prover 

a calefação da sala de banho, inteiramente às suas custas, todos os dias, até 

à véspera das calendas de Julho, e tê-la em condições de uso, para as mulhe-

res, desde o alvorecer até à sétima hora do dia e, para os homens, desde a 
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oitava hora até à segunda hora da noite, a juízo do procurador que estiver 

no comando das minas. Deverá encher de água, corretamente, as caldeiras de 

eC@Ai<%:B`%@%B@F@%?:%CL%<%Y:iX;E:%DE7=C%F:C:%:%e:AV<=C:Q%B:AB@%F:C:%:8%>7EV<C<8%

como para os homens. O arrendatário cobrará aos homens meio asse,  cada um 

deles, e um asse a cada mulher. Excetuam-se os libertos e os escravos de César 

a serviço do procurador ou que dele recebam retribuição, bem como os impú-

beres e os soldados. O arrendatário, seu sócio ou agente, deve entregar ínte-

NC@8%@%6:AV@%<%B@?:8%:8%=A8B:E:Z[<8%\7<%EV<%B=^<C<>%8=?@%9@AD=:?:8Q%\7:A?@%

terminar o prazo de arrendamento, excetuando-se o que se tiver deteriorado 

com o tempo. Deverá, a cada trinta dias, lavar, polir e untar, com gordura 

fresca e com cuidado, as caldeiras de cobre em uso. Se por motivo de força 

maior e por um tempo determinado, o Banho não puder ser convenientemente 

utilizado, dever-se-á conceder ao arrendatário uma indenização proporcio-

nal ao período de interdição. Excetuando-se este caso e se precisar fazer algo 

para o uso do Banho, não terá direito a indenização alguma. Não é permitido 

ao arrendatário vender lenha, a não ser que sejam ramos impróprios para a 

\7<=>:*%M<%D=i<C%:EN@%<>%?<8:9@C?@%9@>%<8B:%?<B<C>=A:ZL@Q%B<C]%?<%F:N:C%:@%

D=89@%9<>%8<8B`C9=@8%F@C%9:?:%^<A?:%=E<N:E*%M<%:%8:E:%?<%e:AV@%AL@%<8B=^<C%<>%

boas condições, então o procurador das minas poderá aplicar ao arrendatário 

uma multa, quantas vezes ocorrer de não estarem bem mantidas, até o valor 

?<%?7i<AB@8%8<8B`C9=@8*%w%:CC<A?:B]C=@%8<>FC<%B<C]%:C>:i<A:?:% E<AV:%87D=-

ciente para...dias.    

 Usurpações dos poços ou dos anúncios publicados. Quem, dentro dos limites 

das minas de Vipasca, usurpar ou ocupar um poço ou o local de um poço, com 

:%=AB<AZL@%?<%D=9:C%9@>%?=C<=B@%?<%>:ABX;E@Q%?<%:9@C?@%9@>%@8%?=B:><8%?:%E<=%

das minas, terá dois dias para professar o que usurpou ou ocupou junto do 

arrendatário, do sócio ou do agente desse imposto...  

 Os dois trechos selecionados prescrevem uma série de atitudes, mas expli-

citam as trangressões esperadas. O arrendatário deve aquecer a sala de banho 

e fornecer água quente para homens e mulheres (o que sugere que nem sem-

pre o fazia), deve isentar de pagamento os funcionários públicos, os impúbe-

res e soldados (mas soldados e funcionários têm mais como exigir a isenção do 

que os inpuberes), não deve vender lenha (o que indica que poderia vender). As 

usurpações e ocupações constituem exemplos ainda mais claros da trangres-
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são. Os termos usados referem-se a atividades prescritas, ilegais, embora, na 

origem, usurpatio e usurpare% 8=NA=D=9:88<>%:% 8=>FE<8%F@88<Q%F@=8%?<C=^:>%?<%

usus e rapio (“pegar com força”). Rapio já indicava “roubar” à época de Plauto 

(Men.1,3,11: erat ei uivendum latronum ritu, ut tantum haberet, quantum rapere 

potuisset) e, durante o principado, usurpatio havia consolidado seu sentido de 

ato ilegal (cf. Suet. Claud.25, ciuitatem romanam usurpantes securi percussit), 

@%\7<%8<C=:%?<D=A=?@%9@>@% illicitus por Ulpiano no Digesto (47,22,2). Occupare 

também denota o uso da força, como já aparece em César (B.C. 1,20: eamque 

oppidi partem, quae munitissima videretur occupant), como occupatio. Essas ocu-

F:Z[<8%<%787CF:Z[<8%=E<N:=8%F@C%?<D=A=ZL@Q%8<N7A?@%@%?@97><AB@Q%F@?<>%N<C:C%

um reconhecimento legal, iuris retinendi causaQ% m9@>%:% =AB<AZL@%?<% D=9:C%9@>%

o direito de reter para si o poço”. A expressão ius retinendi é um verdadeiro 

oxímoro, pois ius contrapõe-se à “retenção” forçada, ilegal, de algo. Pequenos 

detalhes, mas que demonstram que, mesmo por detrás das normas, havia o 

C<9@AV<9=><AB@%?@8%9@ADE=B@8%<%9@ABC:?=Z[<8*%x%FC<89C=ZL@Q%9@ABC:F7AV:;8<%:%

burla, à regra, o desregramento. 2
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